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RESUMO 

 

O feminicídio, praticado contra a mulher, constitui a forma mais extrema e violenta do 

machismo. Ao longo da história, o que se vê é a submissão da mulher ao homem, desde a 

figura dos pater família até os atuais dias. Ainda, tem sido cada vez mais comum, no país, a 

figura de mulheres (jovens garotas), sendo assassinadas. Assim, não há outra saída a não ser 

que o Estado intervenha buscando maior proteção às mulheres. Tratando assim de modalidade 

específica de crime, o feminicídio é considerado como a morte de mulheres que decorre do 

gênero, ou seja, é o homicídio praticado pelo fato de ser a vítima do sexo feminino, não tendo 

nenhuma outra relação com raça, etnia, religião ou posição politica, sendo considerada a 

forma máxima da violência contra a mulher. Nesse sentido a PMMG em seu dever social, 

realiza cursos de capacitação dos militares para atuarem nesses tipos de ocorrências. Cita-se a 

Instrução nº 3.03.15/2015-CG/Violência Doméstica (2015), que “Regula a atuação policial 

militar na prevenção e enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra mulheres no 

Estado de Minas Gerais”. Como objetivo geral deste tem-se analisar a importância da lei do 

feminicídio considerando-a como mais um instrumento de proteção à mulher. Como objetivos 

específicos encontra-se, demonstrar o que configura o crime de feminicídio; esclarecer sobre 

os objetivos da lei de reduzir as taxas de feminicídio; Apresentar como a PMMG contribui 

para a redução do crime de feminicídio.   

 

Palavra-chave: Feminicídio. Maria da Penha. Segurança Pública. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O feminicídio, praticado contra a mulher, constitui a forma mais extrema e violenta do 

machismo. Ao longo da história, o que se vê é a submissão da mulher ao homem, desde a 

figura dos pater família até os atuais dias.  Tem sido cada vez mais comum, no país, a figura 

de mulheres (jovens garotas), sendo assassinadas. Assim, não há outra saída a não ser que o 

Estado intervenha buscando maior proteção às mulheres.  

A Lei nº 13.104/2015, referenciada no art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848/1940, Código 

Penal, prevê o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, sendo 

que o art. 1º da Lei nº 8.072/1990, incluiu o feminicídio no rol dos crimes hediondos. Criada 

para coibir o crescente número de homicídio contra a mulher no âmbito familiar. Prevendo 

assim, punições mais severas para quem cometer esse tipo penal. 

Como consta, em diversos países da América Latina já há a criminalização do 

feminicídio, cada um com seus requisitos e especificações próprias. O Brasil, seguindo essa 

tendência de proteção especial à mulher, criou a Lei Maria da Penha no ano de 2006 e 

resolveu aderir a este tipo penal qualificador. Inovando em seu ordenamento jurídico e 

trazendo a tipificação do feminicídio como uma qualificadora do crime de homicídio, pela Lei 

n° 13.104/2005. 

Conforme uma pesquisa realizada pelo Sistema de Informações sobre Mortalidade 

(SIM), o número de feminicídio no Brasil, no período de 2009 a 2011, foi cerca de 17.167, o 

que ainda se trata de um número bastante alto de vítimas. Sendo assim, na tentativa de 

medidas mais efetivas para coibir os homicídios praticados contra mulheres no âmbito 

doméstico-familiar, entrou em vigor, no dia 9 de março de 2015, a Lei 13.104, que institui 

como homicídio qualificado aquele crime praticado contra mulheres em situações de relação 

doméstico-familiar ou em casos de menosprezo em razão de ser a vítima do sexo feminino.  

Tratando assim de modalidade específica de crime, o feminicídio é considerado como 

a morte de mulheres que decorre do gênero, ou seja, é o homicídio praticado pelo fato de ser a 

vítima do sexo feminino, não tendo nenhuma outra relação com raça, etnia, religião ou 

posição politica, sendo considerada a forma máxima da violência contra a mulher.  

Ainda sobre o Feminicídio, pode-se constatar que a maioria dos homicídios praticados 

estão na relação domestico-familiar. Nesse sentido a PMMG em seu dever social, realiza 

cursos de capacitação dos militares para atuarem nesses tipos de ocorrências. Citamos a 

Instrução nº 3.03.15/2015-CG/Violência Doméstica (2015), que “Regula a atuação policial 
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militar na prevenção e enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra mulheres no 

Estado de Minas Gerais”.  

Visto isso, um trabalho que discuta o assunto é de grande relevância para os 

acadêmicos e profissionais da área. Este trabalho consta de revisão bibliográfica de fontes 

primárias e secundárias tendo como base de argumento a Lei 13.104/2015; Decreto-Lei nº 

2.848/1940, em seu art. 121; Lei 11.340/2006 e o art. 1º da Lei nº 8.072/1990, que trata sobre 

o feminicídio. 

Como objetivo geral tem-se analisar a importância da lei do feminicídio considerando-

a como mais um instrumento de proteção à mulher. Como objetivos específicos encontra-se, 

demonstrar o que configura o crime de feminicídio; Esclarecer sobre os objetivos da lei de 

reduzir as taxas de feminicídio; Apresentar como a PMMG contribui para a redução do crime 

de feminicídio.  

Para que possa compreender melhor sobre o tema abordado, o trabalho de conclusão 

será dividido em cinco capítulos onde o primeiro é a introdução, o segundo faz um relato 

sobre a violência contra a mulher e o feminicídio, o capitulo três fala sobre os aspectos legais 

de prevenção à violência doméstica a nível internacional, nacional e Estadual, o capítulo 

quatro fala sobre o papel do estado frente à violência doméstica, finalmente tem-se a 

conclusão onde se verifica que a PMMG tem buscado promover um acompanhamento das 

mulheres vítimas, contando com uma equipe multidisciplinar que busca orientá-las para que 

não venha a ocorrer um feminicídio. 

 



11 
 

2 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  

 

Para dar início ao tema proposto é preciso identificar o que vem a ser a violência. 

Conforme Pimentel (2013) o termo violência pode ser considerado como uma força praticada, 

que seja prejudicial, tanto física como psicológica, contra uma pessoa ou grupo de pessoas. A 

violência mantém contornos imprecisos com a intimidação e a agressividade dirigida a outro. 

O medo é a base de todas as formas de violência, pois será esse sentimento que irá se 

manifestar na pessoa a qual está submetida a agressão, pois o medo produz uma mudança no 

funcionamento orgânico, fazendo com que haja uma transformação no comportamento e na 

personalidade da pessoa. 

 

2.1 Violência doméstica 

 

O termo violência tem sua origem no latim violentia, e significa abuso de força, como 

de violare, no sentido de transgredir o respeito devido a uma pessoa (SANTIAGO; COELHO, 

2014). 

Percebe-se então que a violência atinge a praticamente todas as sociedades, 

independente da cultura, grau de instrução. Em muitos casos ela está associada à 

criminalidade e à desordem.  

Alguns tipos de violência podem provocar prejuízos à imagem de uma instituição, de uma 

pessoa, ou uma nação, seus danos podem ser de natureza material ou moral e, como tal, são 

diversamente protegidos pelo ordenamento jurídico do local onde ocorram.  

Entre as formas de violência praticada tem-se a violência contra a mulher, o feminicídio, 

que atinge a diferentes classes sociais, credos e grupos econômicos.  

 

A cada 17 minutos uma mulher é agredida fisicamente no Brasil. De meia em meia 

hora alguém sofre violência psicológica ou moral. A cada 3 horas, alguém relata um 

caso de cárcere privado. No mesmo dia, oito casos de violência sexual são 

descobertos no país, e toda semana 33 mulheres são assassinadas por parceiros 

antigos ou atuais (MARQUES, 2019, p.7). 

 

A violência doméstica não é algo novo, na verdade, pode-se dizer que sempre esteve 

presente em algumas comunidades. Contudo sua divulgação tem sido mais frequente com o 

avanço das tecnologias e canais de comunicações, sendo divulgadas através das mídias 

digitais e imprensas de modo geral.  
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No caso da violência doméstica, em boa parte das agressões, as vítimas são mulheres e 

crianças, devido à cultura que trazemos há milênios. Já os casos de violência contra a mulher 

podem ser divididos em cinco categorias sendo: importunação sexual, violência online 

(crimes contra a honra), estupro, violência doméstica e feminicídio.   

A importunação sexual, conforme informa a Lei 13.718/2018 em seu artigo 215 

refere-se “a praticar contra alguém e sem a sua anuência ato libidinoso com o objetivo de 

satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro”: Neste item ocorreu devido ao aumento nos 

registros de casos de violação à dignidade sexual em todo o país nos últimos tempos 

(ESTEVES, 2018). 

 

O Decreto-Lei número 2.848/40 sofre modificação mediante a Lei 13.718/18, onde 

introduz alterações na esfera dos delitos envolvendo a dignidade sexual no Código 

Penal Brasileiro. Dessa maneira, é acrescentado causa de aumento da pena no crime 

de estupro, ocorrendo a modificação da natureza da demanda, introduzindo novos 

tipos penais e anulando os efeitos da Lei de Contravenção Penal do artigo 61, que 

trazia a importunação ofensiva ao pudor, com a seguinte redação: Art. 61. 

Importunar alguém, em lugar público ou acessível ao público, de modo ofensivo ao 

pudor: Pena - multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis (SANTOS; CARMO; 

COSTA, 2019, p.3).  

 

Este tipo de violência, ou seja, a importunação sexual implica na prática de ato 

libidinoso sem o consentimento da vítima, no intuito de satisfazer somente o desejo de quem 

o pratica, que na maioria das vezes o ato ocorre em transportes públicos.  

A violência online ou crime contra a honra online são os que ferem a dignidade de 

alguém. A honra é um direito subjetivo, e todo ser humano tem o direito de ter a sua imagem 

preservada e sua reputação ilibada, protegida de ataques alheios. “Os crimes contra a honra 

estão previstos no Código Penal Brasileiro e são divididos em três categorias: calúnia, 

difamação e injúria” (MARQUES, 2019, p. 62). 

Nestes casos os crimes contra a honra em suas diversas formas, podemos citar os 

praticados com a utilização da Internet em redes sociais, onde são divulgados dados ou 

imagem da pessoa que violam sua honra, sendo considerado um delito. A pessoa agredida tem 

o direito de ingressar com uma ação contra o agressor, exercendo assim seus direitos 

garantidos por lei. 

O estupro em suas diversas modalidades pode ser cometido por qualquer pessoa, 

independente do sexo ou orientação sexual, que na maioria dos casos é aceito como sendo 

crime próprio. Onde o estupro tinha como sujeito ativo a pessoa do sexo masculino, mas 

agora com a mudança da redação do art. 213 do CP e o entendimento dos doutrinadores e 

juristas, qualquer pessoa pode figurar no polo ativo desse delito.  
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Tal convicção surgiu na redação onde se tinha que o estupro era o constrangimento da 

mulher à conjunção carnal. Neste caso pressupunha-se que a vítima era uma pessoa do sexo 

feminino e o executor um homem (JORIO, 2019).  

 

A Lei 12.015/09 promoveu importantes alterações no Código Penal brasileiro, 

datado de 1940, naquilo que diz respeito aos delitos sexuais, a começar pela própria 

nomenclatura desses delitos. A partir de então, as condutas tipificadas no Título VI 

do citado Código não configuram mais “crimes contra os costumes”; constituem, 

outrossim, “crimes contra a dignidade sexual”, espécies do gênero “dignidade da 

pessoa humana”, compreendida esta, por sua vez, como um conjunto de garantias 

positivas e negativas (MARTINS, 2017, p. 26).  

 

Braghnini (2000) informa que a violência doméstica está associada a situações como a 

vulnerabilidade socioeconômica, política-ideológica, culturais e educacionais. A violência 

doméstica é um tema que perpassa praticamente todas as classes sociais. A violência física 

contra a mulher está respaldada por fatores estruturais, fatores ideológicos, fatores 

institucionais, e fatores pedagógicos. 

Para melhor entendimento sobre o tema será realizado um subcapítulo que aborde 

todos os aspetos do feminicídio.  

 

2.2 Feminicídio  

 

Entende-se por feminicídio a modalidade de violência praticada pela cultura de 

dominação e de inferiorização da condição das mulheres. Conforme ressaltam França e Veloso 

(2018, p.1):  

 
O feminicídio é um fenômeno social, caracterizado pela violência que exprime 

relações de gênero predominantemente hierárquicas e desiguais, antecedido por 

outros episódios, a exemplo de abusos físicos e psicológicos, que sujeitam as 

mulheres a uma lógica de soberania masculina e a um padrão cultural de submissão 

aprendido ao longo de gerações. A abordagem, adotada neste trabalho, não tem 

enfoque na prevenção, mas sim na busca efetiva pelo enfrentamento da impunidade. 

 

Entende-se que o assassinato de mulheres tem se tornado um hábito em algumas 

cidades do Brasil que infelizmente prevalece o regime patriarcal, onde as mesmas são 

submetidas ao controle dos homens. Neste sentido os motivos que levam os homens a prática 

destes crimes não são as condições patológicas dos ofensores, mas ao desejo de posse das 

mulheres.  

“As violências contra as mulheres compreendem um amplo leque de agressões de 

caráter físico, psicológico, sexual e patrimonial que ocorrem em um continuum que pode 
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culminar com a morte por homicídio, fato que tem sido denominado de femicídio ou 

feminicídio” (MENEGHEL; PORTELA, 2016, p. 3079). 

Verifica-se que a violência contra mulher está associada ao uso da força física, 

psicológica ou intelectual sendo que um de seus objetivos é gerar na vítima respostas 

emocionais de submissão, sentindo-se coagida a aceitar as ordens de seu agressor. 

Dentro deste aspecto, Meneghel, Portela (2016) ressaltam que o conceito de femicídio 

foi utilizado pela primeira vez por Diana Russel em 1976, perante o Tribunal Internacional 

Sobre Crimes Contra as Mulheres, realizado em Bruxelas, caracterizando o assassinato de 

mulheres pelo fato de serem mulheres.  

 

O debate acerca do uso de um ou outro termo ainda é recente e por se tratar de um 

conceito relativamente novo houve países que optaram por utilizar na tipificação 

legal o termo femicídio, enquanto outros optaram pelo uso de feminicídio, ambos 

para designar o assassinato misógino de mulheres14. México, Nicarágua e 

República Dominicana incorporaram na legislação o termo feminicídio, enquanto 

Honduras, Chile e Guatemala optaram pelo uso de femicídio. (MENEGHEL, 

PORTELA, 2016, p.3). 

 

 

Logo, o feminicídio está relacionado ao assassinato de mulheres em razão de seu 

gênero, podendo ser classificado de três formas, o Feminicídio íntimo, Feminicídio Por 

Conexão e Feminicídio Não Íntimo. 

Oliveira; Costa e Sousa (2015, p.22) informam a diferença dos tipos de feminicídios 

conforme descrito a seguir: 

 

a) feminicídio íntimo é o tipo mais frequente, em que o homicida mantinha ou 

manteve com a vítima relacionamento íntimo ou familiar; 

 b) feminicídio sexual ocorre nos casos em que a vítima não possui ligação qualquer 

com o agressor, mas sua morte foi precedida de violência sexual, no caso de estupro 

seguido de morte;  

c) feminicídio corporativo, por sua vez, dar-se-á em casos de vingança ou 

disciplinamento, através do crime organizado, como se verifica no tráfico 

internacional de seres humanos; e, por fim,  

d) feminicídio infantil, aquele imputado às crianças e adolescentes do sexo feminino 

através de maus-tratos dos familiares ou das pessoas que tem o dever legal de 

protegê-las.  

 

Entende-se que o feminicídio é uma forma de violência doméstica que aconteceu no 

passado, acontece atualmente e continuará acontecendo, mas com o principal objetivo de 

reduzir ao máximo possível através de políticas sociais e tendo a atuação do Estado na 

preservação da vida que é preceito constitucional. O capítulo seguinte trará maiores 

informações sobre os aspectos legais de prevenção à violência doméstica, com foco em Leis 

Internacionais, Nacionais, e Estaduais. 
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3  ASPECTOS LEGAIS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 

 

Para que se conseguisse minimizar ou erradicar a violência contra a mulher ocorreu no 

México no ano de 1975, o que se denominou de primeira Conferência Mundial sobre a 

situação jurídica e social da mulher, convocada pela Comission on the Status of Women 

(CSW), em coincidência com o Ano Internacional da Mulher (BANDEIRA; ALMEIDA, 

2015).   

Desse modo é certo que a luta das mulheres pela igualdade trouxe grandes benefícios 

para elas, como os tratados, declarações internacionais assinados em praticamente todos os 

países, sendo o Brasil signatário de praticamente todos os tratados e documentos 

internacionais que definem medidas para a eliminação da violência contra a mulher. 

Foi neste sentido que a Organização das Nações Unidas (ONU) excluiu as questões de 

gênero, de forma definitiva, do âmbito particular dos Estados trazendo-as para a realidade 

internacional, com preocupações globais, cujos objetivos foram: “a) a plena igualdade de 

gênero e a eliminação de qualquer forma de discriminação por qualquer motivo de gênero; b) 

a plena participação das mulheres nos processos de desenvolvimento; e, por fim, c) a maior 

contribuição das mulheres à paz mundial” (BANDEIRA; ALMEIDA, 2015, p. 507). 

 

3.1 Nível internacional  

 

A Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) foi criada em1928 durante a 6ª 

Conferência Internacional Americana, que ocorreu em Havana (Cuba). Constituindo-se o 

pioneiro organismo intergovernamental, no mundo. Sua criação tinha como objetivo assegurar 

o reconhecimento dos direitos humanos das mulheres (BANDEIRA, ALMEIDA, 2015). 

Entende-se que a criação dessa comissão veio para resguardar o direito das mulheres 

alinhado aos direitos humanos que já é reconhecido mundialmente.   

Para Soares (2005) tudo começou em 1970 quando os problemas sociais se 

transformaram na bandeira do movimento feminista, que se remetia basicamente a violência 

contra a mulher.  

Tal violência entende-se que era movida pelo desejo do homem de controlar e exercer 

poder sobre a mulher. Contudo acredita-se que o movimento pelo direito do voto das 

mulheres, assim como, o movimento de temperança que tinha foco proibir ou minimizar o uso 

de bebidas alcoólicas, ambos americanos, foram os precursores do movimento de resistência a 

violência contra a mulher.  
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Existem diversos documentos internacionais que surgiram no intuito de proteger os 

direitos humanos das mulheres entre eles encontra-se a Convenção sobre Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) que foi aprovada pela 

Organização Nacional das Nações Unidas em 1979, por meio da Resolução 34/180; a 

Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, aprovada em 1994 

na Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos ocorrida em Belém do Pará, 

por este motivo o documento ficou reconhecido como Convenção de Belém do Pará (TELES, 

2007). 

 

3.2 Nível Nacional  

 

Pimentel (2013) confirma o ocorrido da Convenção de Belém do Pará ressaltando que 

esta foi aprovada em Assembleia Geral da Organização dos Estados Unidos em 9 de junho de 

1994 e ratificada no Brasil em 27 de novembro de 1995. 

 

Este documento no Brasil tem força de lei interna conforme § 2º do artigo 5º da 

Constituição da República Federativa do Brasil, onde se destaca o seguinte: Os 

direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 

regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte (PIMENTEL, 2013, p. 37). 

 

Cita-se que a Convenção Belém do Pará (1994) traz em seus artigos 3 e 4 os seguintes 

respaldos: 

 

Artigo 3º Toda mulher tem direito a uma vida livre de violência, tanto no âmbito 

público como no privado.  

Artigo 4º Toda mulher tem direito ao reconhecimento, gozo, exercícios e proteção 

de todos os direitos humanos e às liberdades consagradas pelos instrumentos 

regionais e internacionais sobre direitos humanos. Estes direitos compreendem , 

entre outros:  

1. O direito a que se respeite sua vida; 2 

2. O direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral;  

3. O direito à liberdade e à segurança pessoais;  

4. O direito a não ser submetida a torturas;  

5. O direito a que se refere a dignidade inerente a sua pessoa e que se proteja sua 

família;  

6.  O direito à igualdade de proteção perante a lei e da lei;  

7.  O direito a um recurso simples e rápido diante dos tribunais competentes, que a 

ampare contra atos que violem seus direitos;  

8. O direito à liberdade de associação;  

9. O direito à liberdade de professar a religião e as próprias crenças, de acordo 

com a lei;  

10. O direito de ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a 

participar nos assuntos públicos, incluindo a tomada de decisões 

(CONVENÇÃO, 1994). 

 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/belem.htm
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Além destas Leis outras também surgiram para evitar a violência contra a mulher, 

entre elas tem-se a Lei 11.340/2006, denominada de Lei Maria da Penha, cujo propósito está 

em coibir e prevenir a violência domestica e familiar contra as mulheres. Ante da Lei Maria 

da Penha a violência domestica era considerada como crime oculto de maior incidência no 

nosso País devido a falta de tutela infraconstitucional era banalizado e os agressores, por falta 

de punição efetiva agiam conforme seus instintos (DIAS, 2010). 

A Lei Maria da Penha em seu art. 1 ressalta os seguintes termos: 

 

Art. 1o Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, 

da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do 

Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar (BRASIL, 2006). 

  

Verifica-se que a Lei 11.340/2006 recebeu este nome após as duas tentativas de 

homicídio do então marido de Maria da Penha Maia, o professor universitário Marco 

Herredia. Na primeira vez, o então professor e agressor deu um tiro com arma de fogo em 

Maria da Penha e ela acabou ficando paraplégica. Na segunda tentativa ele tentou matá-la por 

eletrocussão e afogamento.  

As duas tentativas ocorreram no ano de 1983. O caso de Maria da Penha chegou ao 

conhecimento da Comissão Internacional de Direitos Humanos, um órgão da Organização dos 

Estados Unidos da América (MELLO, 2007). 

Com a criação dessa o Brasil passa a tender as recomendações da Comissão 

Interamericana da Organização dos Estados da América, assim como, à Convenção de 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a mulher, e, também, à Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência contra a Mulher (MELLO, 2007).  

  

3.3  Nível Estadual com foco na Polícia Militar de Minas Gerais  

 

O Estado de Minas Gerais também utiliza de Leis e Diretrizes para o combate a 

violência contra a mulher. Com a Instrução Normativa nº 01/2011 1ª RPM, pode-se observar 

que há  casos de vitimização repetida, tem demonstrado que o crime pode ser prevenido 

através da redução de sua reincidência, permitindo através de sua identificação, a priorização 

de esforços (MINAS GERAIS, 2011; PIMENTEL, 2013). 
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Conforme previsto no art. 8 da Lei Maria da Penha as Forças de Segurança pública 

possuem um papel fundamental nos casos de violência contra a mulher. 

 

Art. 8 

A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por 

diretrizes:  

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, 

educação, trabalho e habitação; [...]  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher; [...] 

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 

de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não 

governamentais, 

tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da violência 

doméstica e familiar contra a mulher; [...] 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 

Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 

enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia. [...] (MINAS 

GERAIS, 2011; BRASIL, 2006). 

 

 

Compreende-se que surge, no entanto uma obrigação da Polícia Militar em buscar 

alternativas e desenvolver estratégias eficientes para o cumprimento da sua missão 

constitucional, que é “Assegurar a dignidade humana, as liberdades e os direitos 

fundamentais, contribuindo para a paz social” [...]. (MINAS GERAIS, 2011). 

Verifica-se que a previsão legal, associada ao levantamento estatístico dos casos de 

violência doméstica atendidos pela Polícia Militar de Minas Gerais, fez com que fosse 

acrescentada ao Plano Estratégico 2009-2011, onde a Estratégia 8.3.8 è: “uma ação específica 

para lidar com os casos de violência doméstica contra a mulher, através da criação do Serviço 

Integrado e Multidisciplinar de Atendimento à Violência Doméstica” (MINAS GERAIS, 

2011). 

Consta na DPSSP nº 3.01.01/2010 que também surgiu para estabelecer em seu item 

6.3.9, como um dos modelos de serviços executados pela PMMG, a Patrulha de Prevenção à 

Violência Doméstica, fazendo previsão conceitual do Serviço, conforme a metodologia 

prevista nessa Instrução (MINAS GERAIS, 2011). 

No entanto, mesmo antes da Lei 11.340/2006 a Polícia Militar do Estado de Minas 

Gerais, já se preocupava com o assunto violência contra a mulher. Por este motivo no ano de 

1996, através da Resolução n. 6.174/1996 a Secretaria de Estado de Segurança Pública de 

Minas Gerais, fixou como competência da Delegacia Especializada de Crimes Contra a 

Mulher, Delegacia de Violência Doméstica.  
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Conforme Marques (2018) mesmo com todas as ações de prevenção e as Leis que 

evitam a violência contra a mulher, ainda assim tem crescido o número de mulheres 

assassinadas em virtude de gênero. Por este motivo que em 2015 foi aprovada a Lei 13.104, 

denominada de Lei do Feminicídio. Os dados apontados por Marques (2018) 15.925 mulheres 

foram assassinadas em situação de violência doméstica no país.  

Cerqueira (2018) ressalta que as taxas por 100 mil habitantes de mortes violentas tem 

atingido níveis preocupantes em nove estados no ano de 2016, entre estes se tem Minas 

Gerais, com 11,0% do total de casos. 

Cita-se que o início do ano de 2018 já foi marcado pela brutalidade e assassinato de 

mais uma vítima de feminicídio, Marielle franco, que era vereadora na cidade do Rio de 

Janeiro/RJ e sofreu um atentado. Mas, infelizmente esta não foi a ultima vítima do crime de 

feminicídio. 
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4 O PAPEL DO ESTADO FRENTE A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  

 

 

Assim como em outros Estados, Minas Gerais possui Delegacias Especializadas de 

Atendimento à Mulher, estas por sua vez estão vinculadas às Secretarias Estaduais de 

Segurança Pública, que atuam na Política Nacional de Prevenção, Enfrentamento e 

Erradicação da Violência contra a Mulher (BRASIL, 2003).   

Na década de 1980 ainda existiam diversas falhas na promoção de justiça voltada para 

as mulheres vítimas de feminicídio, ou violência doméstica, No ato da ocorrência junto à 

delegacia, não havia um atendimento qualificado, sendo muitas vezes, constrangedor para as 

vítimas, resultando assim no baixo número de denúncias, em um número menor ainda de 

inquéritos e na quase nulidade das responsabilizações penais (SILVA; AMBRÓSIO; BRAZ, 

2013). 

No intuito de assegurar atendimento e proteção das vítimas da violência doméstica é 

preciso que ocorra uma integração dos serviços de Segurança Pública, em busca de uma 

sinergia do ponto de vista técnico e operacional, com foco nas ocorrências que envolvam 

mulheres vítimas da violência doméstica (BRASIL, 2010; PIMENTEL, 2013). 

Conforme Oliveira e Paixão (2012) no ano de 2006 com a lei 11.340 ocorreu um 

impulso para novas tomadas de providência em relação a segurança da mulher. Um dos 

projetos criados foi o Projeto Dialogar (2011) que reconheceu a importância de um trabalho 

em equipe multidisciplinar, com a participação de profissionais da segurança pública, 

assistência social, entre outros.  

Mesmo com todos os projetos e Leis, ainda assim tem crescido o número de vítimas de 

feminicídio no estado de Minas Gerais. O Gráfico 1 demonstra os números de ocorrência nos 

anos de 2017, 2018 e 2019. Conforme observado um aumento considerável do ano de 2017 

para 2018 com um percentual de 24,70 % de um ano para o outro passando  de 81 para 101 

casos de feminicídio. O ano de 2019 teve uma queda nos números de ocorrência caindo para 

88 o número de vítimas, no entanto, ainda assim foi superior ao de 2017.  
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Gráfico 1: Feminicídios ocorridos no estado de Minas Gerais 2017-2019 

 
Fonte: Polícia Militar de Minas Gerais (2020) 

 

Para que se possa minimizar estes dados a Polícia Militar do Estado de Minas Gerais 

(PMMG), vem promovendo um acompanhamento sistemático, com uma equipe 

multidisciplinar contando com a presença de psicólogos e assistentes sociais. O principal foco 

da comissão está em colher informações para as estratégias realizadas, tentando aprimorar, as 

ações da Polícia Militar em prol das vítimas de feminicídio (MINAS GERAIS, 2015).    

Percebe-se que a preocupação com a segurança da mulher ocorre pelo agravamento da 

violência doméstica. Para tanto o Estado de Minas Gerias, tornou efetiva a gestão 

governamental com foco em resultados e passou a observar mais de perto os fatos ocorridos 

após as denúncias de violência. A intenção destas ações está em evitar as fases do ciclo da 

violência, caracterizadas como: construção da tensão, explosão da violência e lua-de-mel.  

Estas fases possuem características diferenciadas, onde a primeira a construção da 

tensão, tem como foco uma irritabilidade gradativa do agressor. A segunda fase, a explosão da 

violência que é marcada pelas agressões agudas, conforme a evolução, chegando aos ataques 

mais graves. A última fase, a da lua-de-mel é quando o agressor demonstra seu 

arrependimento pelo ato, e normalmente torna-se uma pessoa mais amável, prometendo não 

agir novamente da mesma forma. 

Neste interim surge a Patrulha de Prevenção à Violência Doméstica que verifica os 

casos de violência doméstica em geral, não isoladamente, mas como casos de vitimização 

continuada e repetitiva. Seu principal objetivo é de desestimular ações criminosas no 

ambiente domiciliar com foco na proteção da mulher vítima de violência. 
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Salienta-se que a Patrulha de Prevenção à violência Doméstica possui suporte de 

outros órgãos, que atuam em conjunto para melhor proteção da vítima. Entre os órgãos 

envolvidos tem-se a Polícia Civil, o Corpo de Bombeiros, o Centro de Referência e 

Atendimento à Mulher, Secretaria de Saúde, OAB Mulher, Centro de Referência de 

Assistência Social.  

Os colaboradores envolvidos nestes casos são treinados para tentar inibir ou impedir 

ações de violência contra a vítima protegendo-a, além de quebrar o ciclo da violência. Nestes 

serviços incluem-se os atendimentos reconhecidos como Primeira Resposta e Segunda 

Resposta (MINAS GERAIS, 2010). 

 

4.1 A contribuição da PMMG  para a redução do crime de feminicídio na Quarta Região 

da Polícia Militar 

 

Entre os maiores desafio da PMMG a prevenção da violência doméstica é um dos mais 

importantes e difíceis de executar, pois depende da contribuição da vítima. A prevenção é o 

foco dos policiais, principalmente quando se trata de espaços públicos, o que obstrui 

encontros entre agressor e vítima.  No entanto, nos casos de violência doméstica, os contatos 

entre agressor e vítima ocorrem na maioria das vezes em um espaço privado. 

Conforme já descrito anteriormente, o ciclo da violência, segundo o modelo feminino, 

possui três fases: a) construção da tensão; b) explosão da violência; e, c) lua-de-mel 

construção da tensão, explosão da violência e lua-de-mel.  A figura 1 desmontar de forma 

clara como ocorre o ciclo da violência. 

 

Figura 1: Ciclo da violência doméstica  

 

Fonte: Minas Gerais (2011, p. 12) 
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Para Minas Gerais (2011) um das formas de adotar ações de prevenção que envolva a 

vítima, o agressor está no Serviço de  Prevenção à Violência Doméstica como mobilizar os 

controladores, bloqueando suas ações de agressão, além de proteger a vítima, quebrando, 

assim, o ciclo da violência, constituem a base do Serviço. A atuação da PMMG só pode 

ocorrer no interior das residências, no caso da violência doméstica, quando já ocorreu o crime, 

ou seja, a vítima já foi agredida, atuando apenas na segunda fase do ciclo, fazendo a mediação 

do conflito.  

Conforme Pimentel (2012) para que minimizasse este tipo de ocorrência criou-se 

então a Patrulha de Prevenção à Violência Doméstica, sendo um serviço composto por dois 

ciclos de atendimento conhecidos como primeira e segunda respostas.  

 

Na primeira fase, ou seja, primeira resposta, os responsáveis pelo atendimento serão 

os policiais encarregados do atendimento comunitário, com disponibilidade de vinte 

e quatro horas por dia sete dias na semana. Os policiais que atuarem nesta equipe 

receberão treinamento especializado pela Patrulha de Prevenção a Violência 

Doméstica, para que possam exercer as seguintes finalidades:  a) cumprir o 

protocolo de atendimento para ocorrências de violência doméstica; b) assim que 

terminar a ocorrência de violência doméstica o Policial Militar deverá entrar em 

contato com a equipe da PPDV repassando o número ou cópia do Boletim de 

Ocorrência com informações pertinentes para acompanhamento, monitoramento e 

demais providências, de acordo com cada caso. 

Em seguida a equipe responsável pela segunda resposta realizará uma visita 

preventiva, onde os policiais comunicarão, tanto à vítima quanto ao agressor, a 

disposição da equipe para interromper o processo de agressão e quebrar o Ciclo da 

Violência; c) manter-se atualizado com as diretrizes da Instituição relativas ao tema 

(PIMENTEL, 2012, p. 56). 

 

 

Assim, o atual Plano Estratégico da PMMG 2020-2023 é demonstrar preocupação com 

os casos de feminicídio, desta forma, um dos objetivos é melhorar a sensação de segurança no 

Estado com a Iniciativa Estratégica para prevenir à violência doméstica com a expansão e 

capacitação dos executores do serviço. Para tanto há uma necessidade de aprimorar os 

conhecimentos dos policiais militares com treinamentos focados para a expansão do serviço 

das PPVDs nas sedes das UEOp e Frações localizadas em cidades com população superior a 

30 mil habitantes. 

Para uma ação direcionada na 4ª RPM foi criada uma Ordem de Serviço nº 30.009.3 

cuja finalidade estava em formar policiais qualificados para atuarem como multiplicadores na 

segunda resposta, nas UEOp da região, com foco direcionado ao enfrentamento da Violência 

Doméstica e Familiar contra as Mulheres, visando a implantação do Atendimento Qualificado 

de Prevenção à Violência Doméstica e dessa forma cumprir uma das metas estabelecidas no 

Plano Estratégico.  
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A seguir as metas são apresentadas: 

 

1.2 Contribuir para que os profissionais de segurança pública atendam de forma 

qualificada e satisfatória 

os casos de violência doméstica e familiar contra as mulheres e realizem os devidos 

encaminhamentos, 

conforme o caso, para os parceiros da Rede de Enfrentamento à Violência 

Doméstica; 

1.3 Regular o Curso de Formação de Multiplicadores (Segunda Resposta) para 

Prevenção e 

Enfrentamento da Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres a ser 

executado na 4ª RPM (JUIZ DE FORA, 2011, p. 1). 

 

Desta forma, mesmo com o aumento no número de casos de feminicídio, ainda assim 

tem ocorrido uma busca por parte das autoridades competentes, no intuito de evitar ou até 

mesmo minimizar o número de casos, falta somente a iniciativa por parte da vítima, em 

solicitar socorro e abrir queixa contra o agressor, evitando assim que volte a se formar o ciclo 

da violência.  
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5 CONCLUSÃO  

 

Conforme observado à violência doméstica tem sido alvo de frequentes discussões aos 

lingo do tempo. No entanto com o passar dos anos, as mudanças oriundas de novos 

conhecimentos, o acesso a novas tecnologias, facilitaram ou contribuíram para a divulgação 

de novos casos. O feminicídio é uma das formas de praticadas contra a mulher, implica na 

perseguição e morte intencional de pessoas do sexo feminino, sendo este um crime hediondo.  

Pode-se verificar que as estatísticas demonstram que a cada 17 minutos uma mulher 

sofre violência no Brasil, sendo que estes casos podem ser classificados em cinco categoriais 

de importunação sexual, violência online (crimes contra a honra), estupro, violência 

doméstica e feminicídio. O crime praticado pelos companheiros está vinculado ao desejo de 

posse dessas mulheres.  

Para que se pudesse minimizar estes dados foram criadas ao longo dos anos Leis e 

Diretrizes que interferem na segurança e proteção da mulher. Os casos de violência doméstica 

ocorrem dentro do lar, com parceiros ou ex-parceiros, tendo como fator motivador principal o 

ciúme associado ao alcoolismo e as droga. Entende-se que a violência doméstica não é um 

assunto relacionado a somente uma classe social, pelo contrário, atinge a diversas situações 

incluindo a vulnerabilidade socioeconômica, política-ideológica, culturais e educacionais, 

passando por todas as classes sociais. 

Inclui-se no processo de violência contra a mulher, não somente a força física, mas 

também a agressão psicológica ou intelectual, fazendo com a mesma sinta-se inferiorizada ou 

que tenha uma resposta emocional de submissão, coagida e temerosa, aceita as ordens do 

companheiro. A agressão passa a ser algo considerado como normal para as vítimas, e 

geralmente ocorrem em três fases denominadas de ciclo da violência, compostas pela 

construção da tensão, explosão da violência e lua-de-mel. O ciclo só será interrompido 

quando a vítima der queixa e compreender que a sua saída desta situação é a melhor 

alternativa.  

O mundo inteiro se moveu em prol de minimizar tais ocorrências, primeiramente foi 

criada a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) em1928 na cidade de Havana em Cuba, 

com o foco de assegurar os direitos humanos das mulheres. Ainda assim continuaram as 

agressões e na década de 1970 surgem os movimentos feministas, que também defendia o 

respeito do homem pela mulher. Surgiram então novos documentos que tinham como foco a 

proteção dos direitos humanos das mulheres.  
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Tais documentos são Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra a Mulher sendo esta aprovada pelas Organização Nacional das Nações 

Unidas. Outro importante fator foi a Convenção para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher ocorrida em Belém do Pará, por este motivo o documento ficou reconhecido 

como Convenção de Belém do Pará. Outra Lei nacional foi a Lei Maria da Penha que se 

tornou um marco para a história da violência contra a mulher, pois ela traz consigo 

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher.  

A polícia Militar de Minas Gerais possui um papel importante para a prevenção do 

crime contra o feminicídio. Através de sue plano estratégico treina seus policiais para atuarem 

em prol de famílias que sofrem com a violência doméstica e feminicídio. Para contribuir com 

a segurança da mulher criou-se no estado de Minas Gerais a Secretaria de Estado de 

Segurança Pública de Minas Gerais, como competência da Delegacia Especializada de Crimes 

Contra a Mulher, Delegacia de Violência Doméstica, além da Patrulha de Prevenção à 

Violência Doméstica que verifica os casos de feminicídio no estado por região ou cidade. 

Além das delegacias a PMMG tem buscado promover um acompanhamento das 

mulheres agredidas contando com uma equipe multidisciplinar com a presença de psicólogos 

e assistentes sociais. Seus  colaboradores  são treinados para tentar inibir ou impedir ações de 

violência contra a vítima protegendo a mesma. 
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